MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.955857/2015-49

RESOLUGAO 1001-000.948 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA

SESSAO DE 7 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVICOS - CPOS EM LIQUIDACAO
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso voluntdrio em diligéncia a unidade de origem para que seja proferido
relatdrio conclusivo, nos termos do voto da relatora.

Assinado Digitalmente

ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ - Relator
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Assinado Digitalmente

CARMEN FERREIRA SARAIVA — Presidente

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Ana Cecilia Lustosa da Cruz,
Gustavo de Oliveira Machado, Reginaldo Cezar Cardoso e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente)
Ausente(s) o conselheiro(a) Danielle Iranir Cristino da Silva.

RELATORIO

Trata o presente processo da Declaragdo de Compensacdo — PER/DCOMP n¢9
30709.47437.220711.1.3.02-0183, transmitida em 22/07/2011, por meio da qual a Companhia
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso voluntário em diligência à unidade de origem para que seja proferido relatório conclusivo, nos termos do voto da relatora.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 ANA CECÍLIA LUSTOSA DA CRUZ – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 CÁRMEN FERREIRA SARAIVA – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Gustavo de Oliveira Machado, Reginaldo Cezar Cardoso e Carmen Ferreira Saraiva (Presidente) Ausente(s) o conselheiro(a) Danielle Iranir Cristino da Silva.
	
	 
		 Trata o presente processo da Declaração de Compensação – PER/DCOMP nº 30709.47437.220711.1.3.02-0183, transmitida em 22/07/2011, por meio da qual a Companhia Paulista de Obras e Serviços – CPOS requereu o aproveitamento de R$ 280.921,72 de crédito de Saldo Negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica, apurado no ano-calendário 2007, para compensação de débitos próprios.
		  O Despacho Decisório de origem reconheceu o direito creditório de apenas R$ 193.296,24, homologando parcialmente a compensação declarada e exigindo o recolhimento de R$ 120.134,54 relativos aos débitos não compensados, com os acréscimos legais. A divergência decorreu da não confirmação, nos sistemas da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, de parte do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF informado no PER/DCOMP, seja por ausência de Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte – DIRF das fontes pagadoras, seja por divergência de valores.
		 Cientificada em 16/12/2015, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade tempestiva em 14/01/2016, sustentando, em síntese: 
		 a prescrição dos débitos exigidos, por se referirem a fato gerador de 2007; e 
		 a suficiência das notas fiscais por ela emitidas – nas quais o IRRF está destacado – para comprovar os créditos não confirmados, requerendo, subsidiariamente, a suspensão do feito por 60 dias para que as fontes pagadoras (órgãos e entidades vinculados ao Estado de São Paulo) regularizassem suas DIRF.
		  A 1ª Turma da DRJ09, no Acórdão nº 109-002.495, afastou a prejudicial de prescrição – por entender suspensa a exigibilidade dos débitos confessados em razão do litígio instaurado (art. 151, III, do CTN) – e, no mérito, julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, reconhecendo direito creditório adicional de apenas R$ 162,46, relativo à fonte pagadora CNPJ 56.089.790/0004-20, cujo valor passou a constar corretamente do sistema da RFB. Quanto às demais fontes (total de R$ 87.625,48 não confirmados), a Turma a quo manteve a glosa, sob o fundamento de que as notas fiscais emitidas pela própria interessada, desacompanhadas de comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (art. 55 da Lei nº 7.450/1985) ou de qualquer outro elemento externo de corroboração, não se prestam, isoladamente, a comprovar a efetiva retenção alegada – citando, nesse sentido, o Acórdão CSRF nº 9101-002.684 e a Súmula CARF nº 143.
		 Cientificada da decisão por meio da Notificação nº 1.049/2021, recebida em 15/04/2021, a contribuinte foi liquidada e extinta no dia seguinte, 16/04/2021, por deliberação da Assembleia Geral Extraordinária de 13/11/2020, passando o Estado de São Paulo – seu acionista controlador – a responder por seus direitos e obrigações, nos termos da Lei estadual nº 17.056/2019, dos arts. 3º e 66 da Lei estadual nº 17.293/2020 e do art. 10 do Decreto estadual nº 64.418/2019.
		  Em 13/05/2021, dentro do trintídio legal, a Diretora do Departamento de Entidades Descentralizadas da Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão do Estado de São Paulo interpôs Recurso Voluntário, sustentando, em síntese: 
		 que a Súmula CARF nº 143 afasta a exigência de comprovante de retenção emitido exclusivamente pela fonte pagadora, admitindo a comprovação por outros meios, de modo que as notas fiscais juntadas na impugnação deveriam ter sido aceitas; 
		 que, além das notas fiscais, foram diligenciadas Ordens Bancárias – OB emitidas pelo Estado de São Paulo, comprobatórias do pagamento às fontes pagadoras com a retenção do IRRF, cuja juntada nesta fase recursal se justificaria pela exceção do art. 16, §4º, alínea “c”, do Decreto nº 70.235/72 (documentos destinados a contrapor fatos e razões trazidos no próprio acórdão recorrido); 
		 que a intimação da decisão recorrida, recebida um dia antes da extinção da CPOS, associada à suspensão de atividades administrativas não essenciais em razão da pandemia de Covid-19, dificultou o levantamento documental; e 
		 requereu a concessão de prazo adicional de 60 (sessenta) dias para apresentação de documentação complementar, com a manutenção da suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
		  Posteriormente, em 20/10/2021, o Secretário Executivo da Secretaria de Orçamento e Gestão do Estado de São Paulo protocolou petição de “fato novo”, informando que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema de Repercussão Geral nº 1.130, fixou a tese de que pertence aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título de Imposto de Renda retido na fonte incidente sobre valores por eles pagos, a título de remuneração por bens e serviços, a pessoas físicas ou jurídicas contratadas, com fundamento nos arts. 157, I, e 158, I, da Constituição Federal. Argumenta que, em razão dessa tese, os documentos apresentados seriam suficientes para comprovar que o IRRF informado no PER/DCOMP foi efetivamente retido pelo titular da receita, requerendo o acolhimento da impugnação e do recurso.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz, Relatora
		 Da Admissibilidade
		 O presente recurso voluntário foi interposto dentro do prazo legal de trinta dias, conforme estabelecido pela legislação aplicável. Ademais, estão presentes todos os demais pressupostos de admissibilidade, como legitimidade, interesse e adequação. Por essas razões, o recurso merece ser conhecido e devidamente apreciado por esta instância.
		 
		 Do pedido de dilação de prazo para juntada de documentação complementar
		 
		 O pedido de prazo adicional de 60 dias para apresentação de “documentação complementar”, formulado de forma genérica e sem delimitação do que se pretenderia ainda juntar, não encontra amparo no Decreto nº 70.235/72, que disciplina de forma taxativa os momentos de produção de prova no processo administrativo fiscal (art. 16, §4º). 
		 Desse modo, a mera alegação de dificuldade operacional decorrente da extinção da entidade e da pandemia não configura, por si só, hipótese legal de dilação de prazo recursal ou de reabertura indefinida da instrução probatória. Rejeita-se, portanto, o pedido de prazo suplementar, sem prejuízo da análise dos documentos já efetivamente juntados aos autos com o recurso (Ordens Bancárias), como se examina a seguir.
		 Do fato novo alegado em petição posterior
		 A tese fixada no Tema nº 1.130 do STF trata de matéria distinta da que aqui se discute: refere-se à titularidade do produto da arrecadação do IRRF incidente sobre valores pagos por Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquias e fundações, a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para prestação de bens ou serviços — reconhecendo, com base nos arts. 157, I, e 158, I, da Constituição Federal, que tal produto pertence ao ente federativo pagador, e não à União.
		  Tal tese resolve um conflito de titularidade do produto da arrecadação entre entes federativos (União de um lado; Estados, Distrito Federal e Municípios de outro), e não versa sobre os requisitos de prova da efetiva retenção do IRRF para fins de dedução do imposto devido pelo beneficiário dos rendimentos — questão regida pelo art. 55 da Lei nº 7.450/85 e pela Súmula CARF nº 143, que permanecem inteiramente aplicáveis. A circunstância de os órgãos estaduais pagadores serem, ao mesmo tempo, fontes pagadoras do IRRF e, posteriormente, integrantes do mesmo ente federativo que hoje sucede a CPOS na condição de recorrente, não substitui a necessidade de comprovação documental da retenção efetivamente ocorrida em relação a cada fonte pagadora e a cada valor pleiteado.
		  Dessa forma, o fato novo noticiado, conquanto relevante para a discussão da titularidade do produto da arrecadação em outras demandas, não é apto, por si só, a supletivamente comprovar a retenção do IRRF discutida neste processo, tampouco dispensa a análise fática das provas apresentadas.
		 Da necessidade de conversão do julgamento em diligência
		 A controvérsia cinge-se à comprovação do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) que compõe o Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendário 2007. A autoridade de piso negou o direito creditório sob o fundamento de que as Notas Fiscais, por serem documentos unilaterais emitidos pela própria contribuinte, seriam insuficientes sem o respectivo Comprovante de Rendimentos ou a DIRF da fonte pagadora.
		  Acerca do tema, a Súmula CARF nº 143 dispõe que “a prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos”. O enunciado afasta a exclusividade do comprovante formal de retenção como meio de prova, mas não dispensa a comprovação da retenção por elementos idôneos e, sobretudo, não converte em prova suficiente, por si só, documento de emissão exclusiva do próprio interessado.
		 É esse, precisamente, o entendimento externado no Acórdão CSRF nº 9101-002.684 — um dos precedentes que deram origem à própria Súmula nº 143 — e na linha jurisprudencial nele citada: escrituração e documentos produzidos unilateralmente pelo interessado fazem prova contra ele, mas não bastam, isoladamente, para constituir prova a seu favor, sendo necessária a corroboração por outros meios cuja formação não dependa exclusivamente da vontade da parte que os invoca. 
		 Assim, ao exigir elemento adicional de corroboração além das notas fiscais de emissão da própria CPOS, a DRJ não contrariou a Súmula nº 143; ao contrário, aplicou-a em sua exata extensão, na medida em que apenas afastou o valor probante exclusivo de documento unilateral, sem excluir a possibilidade de comprovação por outros meios — o que é precisamente o que se examina no item seguinte, quanto às Ordens Bancárias agora trazidas aos autos.
		 Assim, não merece acolhida a alegação recursal de que o acórdão recorrido teria incorrido em contrariedade à Súmula CARF nº 143 pelo simples fato de não ter aceitado as notas fiscais como prova suficiente e isolada da retenção.
		 No que se refere ao pedido de admissão das Ordens Bancárias – OB juntadas com o recurso voluntário, nos termos do art. 16, §4º, alínea “c”, do Decreto nº 70.235/72, admite-se a produção de prova documental em momento posterior à impugnação quando destinada a contrapor fatos ou razões trazidos posteriormente aos autos. No caso concreto, a insuficiência das notas fiscais como prova isolada da retenção foi fundamento adotado apenas no acórdão de piso — isto é, fato/razão trazido pela própria decisão recorrida —, de modo que a juntada de documentos complementares destinados a suprir exatamente essa lacuna probatória se encaixa na exceção legal.
		  As Ordens Bancárias, por serem emitidas pelo próprio tomador dos serviços (o Estado de São Paulo e seus órgãos), constituem, em tese, elemento de prova produzido por terceiro, apto a corroborar — se e quando cotejado individualmente com cada nota fiscal e com os valores de IRRF pleiteados por fonte pagadora — a alegação de retenção. Entretanto, os autos não permitem, neste momento, verificar se há correspondência específica, fonte a fonte e nota a nota, entre as OB juntadas e os valores ainda glosados (R$ 87.625,48, distribuídos entre nove CNPJ de fontes pagadoras).
		 Portanto, necessária a conversão do julgamento em diligência para que haja o cotejo necessário das provas para o deslinde da controvérsia.
		 
		 
		 
		 Da conclusão
		 Diante do exposto, voto em conhecer do recurso voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para converter o julgamento em diligência, a fim de que a unidade preparadora: (i) confronte cada Ordem Bancária juntada com a respectiva nota fiscal e com o valor de IRRF informado no PER/DCOMP, fonte pagadora a fonte pagadora; (ii) verifique se, em conjunto, esses elementos são aptos a comprovar a efetiva retenção alegada; e (iii) elabore relatório conclusivo, assegurando-se à recorrente, ao final, o direito de manifestação sobre o resultado da diligência, nos termos do art. 18 do Decreto nº 70.235/72.
		 
		  
		 Assinado Digitalmente
		 ANA CECÍLIA LUSTOSA DA CRUZ
		 
		 
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-09-08T19:30:03.8946322-03:00



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

RESOLUGAO 1001-000.948 — 12 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10880.955857/2015-49

Paulista de Obras e Servicos — CPOS requereu o aproveitamento de RS 280.921,72 de crédito de
Saldo Negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica, apurado no ano-calenddrio 2007,
para compensacao de débitos proprios.

O Despacho Decisério de origem reconheceu o direito creditério de apenas RS
193.296,24, homologando parcialmente a compensag¢ao declarada e exigindo o recolhimento de
RS 120.134,54 relativos aos débitos ndo compensados, com os acréscimos legais. A divergéncia
decorreu da ndo confirmacdo, nos sistemas da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, de
parte do Imposto de Renda Retido na Fonte — IRRF informado no PER/DCOMP, seja por auséncia
de Declaragao do Imposto de Renda Retido na Fonte — DIRF das fontes pagadoras, seja por
divergéncia de valores.

Cientificada em 16/12/2015, a contribuinte apresentou manifestacdo de
inconformidade tempestiva em 14/01/2016, sustentando, em sintese:

(i) a prescricdo dos débitos exigidos, por se referirem a fato gerador de 2007; e

(ii) a suficiéncia das notas fiscais por ela emitidas — nas quais o IRRF esta
destacado — para comprovar os créditos ndo confirmados, requerendo,
subsidiariamente, a suspensdo do feito por 60 dias para que as fontes
pagadoras (6rgdos e entidades vinculados ao Estado de S3do Paulo)
regularizassem suas DIRF.

A 12 Turma da DRJ09, no Acérdao n? 109-002.495, afastou a prejudicial de
prescricdo — por entender suspensa a exigibilidade dos débitos confessados em razao do litigio
instaurado (art. 151, Ill, do CTN) — e, no mérito, julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, reconhecendo direito creditério adicional de apenas RS 162,46, relativo a fonte
pagadora CNPJ 56.089.790/0004-20, cujo valor passou a constar corretamente do sistema da RFB.
Quanto as demais fontes (total de RS 87.625,48 ndo confirmados), a Turma a quo manteve a glosa,
sob o fundamento de que as notas fiscais emitidas pela prépria interessada, desacompanhadas de
comprovante de retencdo emitido pela fonte pagadora (art. 55 da Lei n? 7.450/1985) ou de
gualquer outro elemento externo de corroboracdo, ndo se prestam, isoladamente, a comprovar a
efetiva retencdo alegada — citando, nesse sentido, o Acérdao CSRF n2 9101-002.684 e a Sumula
CARF n2 143.

Cientificada da decisdo por meio da Notificagdo n? 1.049/2021, recebida em
15/04/2021, a contribuinte foi liquidada e extinta no dia seguinte, 16/04/2021, por deliberagdo da
Assembleia Geral Extraordinaria de 13/11/2020, passando o Estado de S3o Paulo — seu acionista
controlador — a responder por seus direitos e obrigacdes, nos termos da Lei estadual n?
17.056/2019, dos arts. 32 e 66 da Lei estadual n2 17.293/2020 e do art. 10 do Decreto estadual n?
64.418/2019.

Em 13/05/2021, dentro do trintidio legal, a Diretora do Departamento de Entidades
Descentralizadas da Secretaria de Projetos, Orcamento e Gestdo do Estado de Sdo Paulo interpds
Recurso Voluntario, sustentando, em sintese:
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(i)

(i)

(iii)

(iv)

gue a Sumula CARF n? 143 afasta a exigéncia de comprovante de retencao
emitido exclusivamente pela fonte pagadora, admitindo a comprovacdo por
outros meios, de modo que as notas fiscais juntadas na impugnacao
deveriam ter sido aceitas;

qgue, além das notas fiscais, foram diligenciadas Ordens Bancdrias — OB
emitidas pelo Estado de Sdo Paulo, comprobatdérias do pagamento as fontes
pagadoras com a retencdo do IRRF, cuja juntada nesta fase recursal se
justificaria pela excec¢do do art. 16, §42, alinea “c”, do Decreto n2 70.235/72
(documentos destinados a contrapor fatos e razdes trazidos no préprio
acordao recorrido);

gue a intimacdo da decisdo recorrida, recebida um dia antes da extincdo da
CPOS, associada a suspensdo de atividades administrativas ndo essenciais
em razao da pandemia de Covid-19, dificultou o levantamento documental;
e

requereu a concessao de prazo adicional de 60 (sessenta) dias para
apresentacdo de documentagcdo complementar, com a manutengdo da
suspensao da exigibilidade do crédito tributario.

Posteriormente, em 20/10/2021, o Secretdrio Executivo da Secretaria de

Orcamento e Gestdo do Estado de S3ao Paulo protocolou peticao de “fato novo”, informando que o

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema de Repercussao Geral n? 1.130, fixou a tese de

gue pertence aos Municipios, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas

arrecadadas a titulo de Imposto de Renda retido na fonte incidente sobre valores por eles pagos, a

titulo de remuneracdo por bens e servicos, a pessoas fisicas ou juridicas contratadas, com

fundamento nos arts. 157, |, e 158, |, da Constituicdo Federal. Argumenta que, em razdo dessa

tese, os documentos apresentados seriam suficientes para comprovar que o IRRF informado no

PER/DCOMP foi efetivamente retido pelo titular da receita, requerendo o acolhimento da

impugnacao e do recurso.

E o Relatério.

VOTO

Conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Relatora

1. Da Admissibilidade

O presente recurso voluntdrio foi interposto dentro do prazo legal de trinta dias,

conforme estabelecido pela legislacdo aplicavel. Ademais, estdo presentes todos os demais

pressupostos de admissibilidade, como legitimidade, interesse e adequacdo. Por essas razdes, o

recurso merece ser conhecido e devidamente apreciado por esta instancia.
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2. Do pedido de dilagdo de prazo para juntada de documentagao complementar

O pedido de prazo adicional de 60 dias para apresentacdao de “documentacdo
complementar”, formulado de forma genérica e sem delimitagdo do que se pretenderia ainda
juntar, ndo encontra amparo no Decreto n? 70.235/72, que disciplina de forma taxativa os
momentos de producdo de prova no processo administrativo fiscal (art. 16, §42).

Desse modo, a mera alegacao de dificuldade operacional decorrente da extin¢do da
entidade e da pandemia ndo configura, por si s6, hipétese legal de dilagao de prazo recursal ou de
reabertura indefinida da instrucdo probatdria. Rejeita-se, portanto, o pedido de prazo
suplementar, sem prejuizo da andlise dos documentos ja efetivamente juntados aos autos com o
recurso (Ordens Bancdrias), como se examina a seguir.

3. Do fato novo alegado em peti¢ao posterior

A tese fixada no Tema n2 1.130 do STF trata de matéria distinta da que aqui se
discute: refere-se a titularidade do produto da arrecadac¢do do IRRF incidente sobre valores pagos
por Estados, Municipios e Distrito Federal, suas autarquias e fundagdes, a pessoas fisicas ou
juridicas contratadas para prestacdo de bens ou servicos — reconhecendo, com base nos arts.
157, 1, e 158, |, da Constituicdo Federal, que tal produto pertence ao ente federativo pagador, e
ndo a Unido.

Tal tese resolve um conflito de titularidade do produto da arrecadac¢ao entre entes
federativos (Unido de um lado; Estados, Distrito Federal e Municipios de outro), e ndo versa sobre
os requisitos de prova da efetiva retencdo do IRRF para fins de deduc¢do do imposto devido pelo
beneficidrio dos rendimentos — questdo regida pelo art. 55 da Lei n? 7.450/85 e pela Sumula
CARF n? 143, que permanecem inteiramente aplicdveis. A circunstancia de os 6rgaos estaduais
pagadores serem, ao mesmo tempo, fontes pagadoras do IRRF e, posteriormente, integrantes do
mesmo ente federativo que hoje sucede a CPOS na condi¢do de recorrente, ndao substitui a
necessidade de comprovacdao documental da retencao efetivamente ocorrida em relagdao a cada
fonte pagadora e a cada valor pleiteado.

Dessa forma, o fato novo noticiado, conquanto relevante para a discussdao da
titularidade do produto da arrecadacdo em outras demandas, ndo é apto, por si sb, a
supletivamente comprovar a retencdo do IRRF discutida neste processo, tampouco dispensa a
analise fatica das provas apresentadas.

4. Da necessidade de conversao do julgamento em diligéncia

A controvérsia cinge-se a comprovacao do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)
gue compde o Saldo Negativo de IRPJ do ano-calendario 2007. A autoridade de piso negou o
direito creditério sob o fundamento de que as Notas Fiscais, por serem documentos unilaterais
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emitidos pela prépria contribuinte, seriam insuficientes sem o respectivo Comprovante de
Rendimentos ou a DIRF da fonte pagadora.

Acerca do tema, a Simula CARF n2 143 dispde que “a prova do imposto de renda
retido na fonte deduzido pelo beneficidrio na apuragdo do imposto de renda devido ndo se faz
exclusivamente por meio do comprovante de reteng¢éo emitido em seu nome pela fonte pagadora
dos rendimentos”. O enunciado afasta a exclusividade do comprovante formal de retengdao como
meio de prova, mas ndo dispensa a comprovacao da retencdo por elementos idéneos e,
sobretudo, ndo converte em prova suficiente, por si sé, documento de emissdao exclusiva do
proprio interessado.

E esse, precisamente, o entendimento externado no Acérddo CSRF n2 9101-002.684
— um dos precedentes que deram origem a propria Simula n? 143 — e na linha jurisprudencial
nele citada: escrituracdo e documentos produzidos unilateralmente pelo interessado fazem prova
contra ele, mas ndo bastam, isoladamente, para constituir prova a seu favor, sendo necessdria a
corroboracdo por outros meios cuja formagao ndao dependa exclusivamente da vontade da parte
que os invoca.

Assim, ao exigir elemento adicional de corroboracdo além das notas fiscais de
emissdo da prépria CPOS, a DRJ ndo contrariou a Sumula n2 143; ao contrario, aplicou-a em sua
exata extensdo, na medida em que apenas afastou o valor probante exclusivo de documento
unilateral, sem excluir a possibilidade de comprovac¢do por outros meios — o que é precisamente
0 que se examina no item seguinte, quanto as Ordens Bancdrias agora trazidas aos autos.

Assim, ndo merece acolhida a alegacao recursal de que o acdrdao recorrido teria
incorrido em contrariedade a Simula CARF n2 143 pelo simples fato de ndo ter aceitado as notas
fiscais como prova suficiente e isolada da retencao.

No que se refere ao pedido de admissao das Ordens Bancarias — OB juntadas com o
recurso voluntario, nos termos do art. 16, §49, alinea “c”, do Decreto n? 70.235/72, admite-se a
producdao de prova documental em momento posterior a impugnagdo quando destinada a
contrapor fatos ou razdes trazidos posteriormente aos autos. No caso concreto, a insuficiéncia das
notas fiscais como prova isolada da retencdo foi fundamento adotado apenas no acérddo de piso
— isto é, fato/razdo trazido pela prépria decisdo recorrida —, de modo que a juntada de
documentos complementares destinados a suprir exatamente essa lacuna probatdria se encaixa
na excecao legal.

As Ordens Bancarias, por serem emitidas pelo préprio tomador dos servicos (o
Estado de Sdo Paulo e seus 6rgdos), constituem, em tese, elemento de prova produzido por
terceiro, apto a corroborar — se e quando cotejado individualmente com cada nota fiscal e com os
valores de IRRF pleiteados por fonte pagadora — a alegacdo de retencdo. Entretanto, os autos ndo
permitem, neste momento, verificar se ha correspondéncia especifica, fonte a fonte e nota a nota,
entre as OB juntadas e os valores ainda glosados (RS 87.625,48, distribuidos entre nove CNPJ de
fontes pagadoras).
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Portanto, necessaria a conversdao do julgamento em diligéncia para que haja o
cotejo necessario das provas para o deslinde da controvérsia.

5. Da conclusao

Diante do exposto, voto em conhecer do recurso voluntario e, no mérito, dar-lhe
provimento parcial para converter o julgamento em diligéncia, a fim de que a unidade
preparadora: (i) confronte cada Ordem Bancdria juntada com a respectiva nota fiscal e com o valor
de IRRF informado no PER/DCOMP, fonte pagadora a fonte pagadora; (ii) verifique se, em
conjunto, esses elementos sdo aptos a comprovar a efetiva retencdo alegada; e (iii) elabore
relatdrio conclusivo, assegurando-se a recorrente, ao final, o direito de manifestacdo sobre o
resultado da diligéncia, nos termos do art. 18 do Decreto n2 70.235/72.
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